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AO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIATUBA – GOIÁS. 

 

 

 

  

Autos n.º 5144505-92.2025.8.09.0067 

Ação Recuperação Judicial 

Requerentes       LUIS CESAR GOMES MENDONÇA e Outros - (GRUPO 

MENDONÇA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  CINCOS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA., por seu 

representante legal STENIUS LACERDA BASTOS, ambos já devidamente 

qualificados e ao final assinados, tendo sido nomeado nos autos em epígrafe 

para o encargo de Administrador Judicial, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência, em atenção a decisão de movimento 44, expor, 

manifestar e requerer o seguinte:  
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  Consta no movimento 44 dos autos decisão proferida por este 

juízo nos seguintes termos:  

   “(...) 

Luis César Gomes Mendonça e outros, componentes do 

Grupo Mendonça, ajuizaram Pedido de Recuperação Judicial c/c 

Liminar, sustentando, em apertada síntese, que operam no ramo do 

agronegócio e, discorrendo longa e historicamente acerca de suas 

atividades, números de colaboradores, alegando prejuízos 

decorrentes de contextos internacionais das commodities, pragas 

agrícolas, crises econômicas, dentre outras causas externas, 

motivos pelos quais sustentam a possibilidade de recuperação 

judicial requerida no âmbito agrícola e por produtor rural e também 

a necessidade de continuação da atividade profissional. Pediram, 

liminarmente, a suspensão de atos expropriatórios, bem como o 

deferimento do processamento da recuperação judicial. 

Com a inicial, vieram os documentos dos arquivos 2 a 108. 

As decisões das movimentações números 6 e 22, 

respectivamente, possibilitaram aos requerentes o parcelamento 

das custas iniciais e determinaram, ex officio, a confecção de auto 

de constatação (cujas certidões veem-se nas movimentações 

números 28, 29, 31, 32 e 33), vindo-me conclusos os autos. 

Relatado. Decido. 

Preambularmente, revela-se imperioso analisar in casu a 

admissão da processabilidade do pedido de recuperação judicial 

formulado por produtores rurais e dos requisitos intrínsecos à 

matéria. 

Com efeito, conforme preceitua o art. 47 da Lei n.º 

11.101/05, a recuperação judicial é uma ferramenta voltada à 

reorganização financeira e patrimonial das empresas devedores, 
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norteada pelos princípios da preservação, função social e estímulo 

à atividade econômica, a fim de garantir a manutenção da fonte 

produtora e dos vínculos empregatícios: 

“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a 

fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica”. 

Nesta intelecção, sabe-se que se considera empresário 

quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada 

para a produção ou a circulação de bens ou de serviços (art. 966 do 

Código Civil), incluindo-se nesse aspecto, em determinado caso 

específico por equidade, o produtor rural, porque exerce, com 

habitualidade, em caráter profissional, atividade econômica capaz 

de se enquadrar no preceito legal citado. 

Sobre as formalidades legais para desempenho das 

atividades, é preludio insculpido no art. 967 do Código Civil, a 

obrigação determinada ao empresário para que se inscreva no 

Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes 

do início de sua atividade. 

Contudo, ocorre que para efeitos da equiparação, o art. 971, 

também do Código Civil, apenas condiciona ao empresário rural, 

cuja atividade rural constitua sua principal profissão, a 

possibilidade de requerer inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis da respectiva sede. 

Desta forma, o registro perante o órgão competente de 

Registro Público de Empresas Mercantis, nos moldes do art. 968 do 

Código Civil, se mostra como requisito condicionante e 

indispensável para equiparação da condição de empresário ao 
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produtor rural e, por consectário lógico legal, à luz do que dispõe 

o art. 48 da Lei 11.101/05 (LRF), para processamento da 

recuperação judicial. A propósito: 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMPRESÁRIO RURAL. REGULARIDADE DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO. COMPROVAÇÃO. 

DOCUMENTOS NÃO ANALISADOS. OMISSÃO. NECESSIDADE DE 

RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 

DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 1. Consoante 

entendimento desta Corte Superior, o produtor rural adquire a 

condição de procedibilidade de requerer a recuperação judicial 

após o registro como empresário e desde que comprove, na data 

do pedido, o exercício da atividade rural há mais de dois anos, o 

qual compreende o período anterior ao registro empresarial. Além 

disso, não há distinção do regime jurídico aplicável às obrigações 

anteriores ou posteriores à inscrição do empresário rural que 

postula a recuperação judicial, ficando também abrangidas na 

recuperação aquelas obrigações anteriormente contraídas e ainda 

não adimplidas (REsp 1.800.032/MT. Relator: Raul Araújo. 4ª 

Turma. Publicado no DJ-e de 10/02/2020). (...) 3. Agravo interno 

provido para dar parcial provimento ao recurso especial.(STJ. AgInt 

no REsp: 1882118 MT 2020/0160864-0. Relator: Raul Araújo. 4ª 

Turma. Julgado em 23/11/2021 e publicado no DJ-e em 01/02/22) 

Outro requisito objetivo é o interstício de 2 (dois) anos de 

exercício de atividade empresarial, conforme dispõe o art. 48 da 

LRF. 

No contexto do produtor rural, sobre a exigência de 

preenchimento do biênio legal, o Superior Tribunal de Justiça, sob 

o rito dos repetitivos (Tema 1.145), estabeleceu a tese de 

que, independente do tempo de registro é facultado o 
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requerimento de recuperação judicial ao produtor rural que exerça 

sua atividade de forma empresarial há mais de dois anos, desde 

que esteja inscrito na Junta Comercial quando formalizar o pedido. 

Colaciono: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PRODUTOR RURAL. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA ATIVIDADE 

RURAL HÁ PELO MENOS DOIS ANOS. INSCRIÇÃO DO PRODUTOR 

RURAL NA JUNTA COMERCIAL NO MOMENTO DO PEDIDO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI N. 11.101/2005, ART. 48). RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. 1. Tese firmada para efeito do art. 1.036 do 

CPC/2015: Ao produtor rural que exerça sua atividade de forma 

empresarial há mais de dois anos é facultado requerer a 

recuperação judicial, desde que esteja inscrito na Junta Comercial 

no momento em que formalizar o pedido recuperacional, 

independentemente do tempo de seu registro. 2. No caso concreto, 

recurso especial provido. (REsp 1.905.573/MT. Relator: Luis Felipe 

Salomão. 2ª Seção. Julgado em 22/6/22) 

Por sua vez, a comprovação desta regularidade, 

habitualmente, se materializaria por meio dos Registros Públicos de 

Empresas Mercantis perante as Juntas Comerciais do Estado. 

Todavia, na hipótese de produtores rurais em que são gratificados 

com a faculdade de inscreverem, ou não, perante as Juntas, o 

ordenamento jurídico brasileiro sedimentou a matéria no sentido 

de ser admissível computar o período anterior ao registro, 

conforme, inclusive, precedentes do egrégio TJGO, verbis: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. PRODUTOR RURAL. DEFERIMENTO. PRAZO DE 2 (DOIS) 

ANOS DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE (ART. 48, LEI N.º 11.101/2005). 

CÔMPUTO DO PERÍODO ANTERIOR AO REGISTRO. POSSIBILIDADE. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 1. O produtor rural, por 
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não ser empresário sujeito a registro, está em situação regular, 

mesmo ao exercer atividade econômica agrícola antes de sua 

inscrição, por ser esta, para ele, facultativa. 2. A inscrição para o 

produtor rural apenas o transfere do regime do Código Civil para o 

regime empresarial, permitindo que requeira a recuperação judicial 

(condição de procedibilidade), com base no artigo 48 da Lei n.º 

11.101/2005. 3. Pode o produtor rural, a fim de perfazer o tempo 

exigido por lei - exploração da atividade rural há mais de 2 (dois) 

anos -, computar aquele período anterior ao registro, pois tratava-

se, mesmo então, de exercício regular da atividade empresarial. 4. 

Pelas mesmas razões, não se pode distinguir o regime jurídico 

aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do 

empresário rural que vem a pedir recuperação judicial, ficando 

também abrangidas na recuperação aquelas obrigações e dívidas 

anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. 5. Correta a 

decisão agravada ao deferir o processamento da recuperação 

judicial do postulante/recorrido. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJGO. Agravo de Instrumento 

5090981-32.2021.8.09.0000. Relator: Fabiano Abel de Aragão 

Fernandes. 5ª Câmara Cível. Julgado e publicado no DJ-e de 

11/05/21)1 

Nessa esteira, entendo presentes no caso em exame os 

requisitos necessários à comprovação do exercício regular da 

atividade de produtor rural, regularmente, por mais de 2 (dois) 

anos, bem como constato estar materializada nos autos a 

comprovação de inscrição na Junta Comercial do Estado de Goiás 

(movimentação nº 1, arquivos 2 a 6), realizada anteriormente ao 

pedido de recuperação judicial, e  acostados aos autos os 

documentos previstos no art. 51 da Lei 11.101/05, motivos pelos 
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quais reputo preenchidos os requisitos necessários ao 

processamento da recuperação judicial. 

Ante o exposto, estando em termos a partir do exame formal 

os requisitos legais, com amparo no art. 52 da Lei 11.101/2005, 

DEFIRO o processamento da recuperação judicial, em consolidação 

processual e substancial, dos requerentes: I) Luis Cesar Gomes 

Mendonça (CPF 530.087.231-87); II) Luis Fernando Marques 

Mendonça (CPF 750.516.641-72); III) Kenia Marques Silva (CPF 

575.366.941-72); IV) Li Fernandes Mendonça (CPF 002.958.091-

91); e V) Darci do Rosário Gomes Mendonça (CPF 374.444.091-53); 

todos integrantes de grupo econômico de fato, denominado 

"GRUPO MENDONÇA”. 

Por via de consequência, DETERMINO: 

a) a dispensa, nos termos do art. 52, II da LRF, da 

apresentação de certidões negativas para que os devedores 

exerçam suas atividades, exceto para contratação com o Poder 

Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, observado o disposto no §3º do art. 195 da CR/88 e no 

art. 69 da LRF; 

b) a suspensão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias), de 

todas as ações ou execuções contra os devedores, na forma do art. 

6º da LRF, permanecendo os respectivos autos no Juízo onde se 

processam, ressalvadas as ações previstas nos §§1º e 2º do art. 6º 

e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§3º e 4º do art. 

49 da LRF; 

c) a suspensão de toda e quaisquer eventual medida(s) de 

arresto, sequestro, busca e apreensão, reintegração de posse, 

depósito, imissão de posse ou qualquer outro provimento que 

possa acarretar privação ou perda da posse, propriedade ou uso de 
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bens que compõem o ativo dos devedores e sejam essenciais ao 

soerguimento de suas atividades empresariais desenvolvidas; 

d) o dever dos requerentes de: 

d.1) apresentarem, mensalmente e enquanto tramitar a 

recuperação judicial, contas demonstrativas, sob pena de 

destituição de seus administradores, devendo serem endereçadas 

ao incidente instaurado pelos devedores e autuado especificamente 

para tanto; 

d.2) fazerem constar, doravante e até o encerramento da 

recuperação judicial, em todos os atos por praticados, após o seu 

nome empresarial, a expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”; 

d.3) comunicarem aos Juízos respectivos acerca do 

processamento da presente e da suspensão das ações e execuções 

ora determinada; 

d.4) facultarem ao Administrador Judicial, assim como seus 

auxiliares credenciados, livre acesso às suas dependências, livros e 

registros contábeis, sistemas de informática, extratos bancários e 

demais documentos. 

d.5) que os documentos de escrituração contábil e demais 

relatórios auxiliares, na forma e suporte previstos em lei, 

permaneçam à disposição deste juízo, da Administração Judicial e, 

mediante autorização judicial, de qualquer interessado, podendo 

ser ordenado o depósito em cartório caso necessário; 

d.6) providenciarem a publicação do edital em jornal de 

grande circulação no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da intimação 

acerca da expedição do documento. 

d.7) que as correspondências a serem enviadas aos credores 

pela Administração Judicial (art. 22, I, “a” da Lei nº 11.101/2005), 

assim como em todos os Editais e Avisos a serem publicados 

constem expressamente a qualificação completa dos devedores, 
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com objetivo de cumprir rigorosamente o princípio da publicidade 

aos interessados; 

d.8) que as correspondências referidas no item anterior 

sejam enviadas aos credores, mediante a devida comprovação e 

posterior juntada nos autos; 

d.9) que a Administração Judicial, além e dentre as 

informações a serem trazidas no seu primeiro relatório, averigue e 

inclua: esclarecimentos sobre o atual funcionamento da atividade 

rural desenvolvida pelos devedores; informações sobre a existência 

de empregados; averiguação in loco de todas as dependências e 

atividades exercidas pelos devedores, relacionadas aos objetivos 

sociais, com registros fotográficos e, ainda, todo o passivo extra-

concursal, mediante análise dos documentos a serem exigidos 

diretamente dos devedores, caso não tenham incluído o débito em 

sua lista; 

d.10) que os relatórios mensais das atividades dos 

devedores elaborados pela Administração Judicial (art. 22, II, “c” da 

Lei nº 11.101/05) devendo ser endereçadas ao incidente instaurado 

e autuado especificamente para tanto e que sejam, 

impreterivelmente, protocolados até o 30º dia de cada mês 

subsequente; 

Com fundamento nos artigos 53, caput e 73, II, ambos da 

Lei 11.101/2005, FIXO o prazo improrrogável de 60 (sessenta) 

dias, a contar da publicação desta decisão, para que os devedores 

postulantes apresentem o plano de recuperação judicial, sob pena 

de convolação em falência. 

NOMEIO, para exercer a função de administrador judicial, 

CINCO STENIUS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL DE RESULTADO, 

inscrita no CNPJ sob o nº 19.688.356/0001-98 (profissional 

responsável: Stenius Lacerda Bastos, portador do CPF número 
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438.917.211-53), estabelecida na Avenida Olinda, nº 960, Conj. 

1.704 – Lot Park Lozandes, CEP 74.884-120, Goiânia/GO, telefones 

(62) 2020-2475 e (62) 99147-3559 e e-

mail cincos@stenius.com.br, inscrita no Banco de Administradores 

Judiciais da CGJ/TJGO, cujo representante legal deverá ser intimado, 

para assinar o respectivo termo no prazo de 48h (quarenta e oito 

horas), com o compromisso de bem e fielmente desempenhar o 

encargo e assumir todas as responsabilidades a ele inerentes, em 

conformidade com o art. 33 da Lei 11.101/2005. 

Fixo a remuneração da Administração Judicial em 3% (três 

por cento) sobre o valor devido aos credores submetidos à 

Recuperação Judicial, (artigo 24, caput e §5º da Lei nº 

11.101/2005) que deverá ser paga em 24 (vinte e quatro) parcelas 

mensais; 

Os recuperandos deverão custear, ainda, as despesas de 

transporte, hospedagem e alimentação do representante da 

Administração Judicial quando de seus deslocamentos para outras 

cidades do Estado ou unidades da Federação e com a contratação 

de profissionais ou empresas especializadas para auxiliá-la no 

curso do procedimento, segundo as necessidades por ela 

apontadas, desde que autorizadas judicialmente (art. 22, I, “h” da 

Lei nº 11.101/2005); 

Para tanto, como medida de preservação dos bens e ativos 

componentes do Grupo, DETERMINO aos devedores que 

transladem cópia da presente para os Juízos onde tramitam 

procedimentos alcançados pela determinação contida nos itens “b” 

e “c” do presente decisum, a fim de comunicar nos autos das ações 

indicadas pelos devedores o processamento do pedido de 

recuperação judicial neste Juízo, devendo, portanto, sobrestar todo 

e qualquer ato que retire da posse e propriedade dos devedores 
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bens e equipamentos essenciais às suas atividades enquanto 

vigente o stay period, devendo comunicar o cumprimento da 

diligência neste procedimento no prazo de 10 (dez) dias. 

PROCEDA-SE à intimação eletrônica do Ministério Público, 

da União Federal, do Estado de Goiás e dos Municípios goianos de 

Panamá, Morrinhos e Itumbiara, além de Novo Acordo/TO, a fim de 

que tomem conhecimento da recuperação judicial e informem 

eventuais créditos perante os devedores, para divulgação aos 

demais interessados; 

EXPEÇA-SE e PUBLIQUE-SE edital, no órgão oficial, na forma 

disposta no §1º do art. 52 da Lei 11.101/2005, contendo: a) o 

resumo do pedido e desta decisão; b) a relação nominal dos 

credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação 

de cada crédito; c) a advertência de que os credores terão o prazo 

de 15 (quinze) dias para habilitação de créditos perante a 

Administração Judicial; e d) a advertência de que os credores terão 

o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de objeção ao plano 

de recuperação judicial, contados da publicação da relação de 

credores de que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/05 ou do 

respectivo aviso de recebimento; 

OFICIE-SE à Junta Comercial do Estado de Goiás para 

anotação da expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL” no registro 

competente, devendo constar em todos os atos da empresa, após 

o nome empresarial, a expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”. 

OFICIE-SE à Secretária Especial da Receita Federal do Brasil 

(art. 69, parágrafo único da LRF). 

Indefiro o requerimento de tramitação em segredo de justiça 

por não haver motivo justificável ou se enquadrar nas hipóteses 

previstas em lei, além do que a presente decisão já resguarda e 

privilegia o princípio da preservação da empresa na medida em que 
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impõe medidas protetivas para que os recuperandos possam se 

soerguerem. 

PROCEDA-SE com a baixa da autuação em segredo de 

justiça. 

Às providências. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

   (…)” 

    

 Nesse sentido, visando contribuir com a celeridade e à luz do 

princípio da cooperação processual1, que também deve nortear a atuação 

deste auxiliar do juízo, manifestamos nossa aceitação do honroso encargo 

em testilha, vez que não existe nenhuma espécie de impedimento ou 

suspeição, nos termos da legislação vigente.  

 Ao exposto, requer-se: 

a) A expedição do respectivo Termo de Compromisso para 

imediata assinatura; e 

b) a juntada de procuração, que segue anexa, e os devidos 

registros necessários, no intuito de facilitar o 

protocolo/juntada de relatórios e petições, assim como a 

comunicação dos atos processuais neste feito, exclusivamente 

para fins de intimações de interesse e direcionadas a esta 

Administração Judicial, na pessoa da advogada IZADORA VITOR 

DIAS DE REZENDE inscrita na OAB/GO sob o nº 52.818, e-mail 

assessoriaivdr@gmail.com. 

 
1 CPC. Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 

mérito justa e efetiva. 
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  Termos em que,  

Pede Deferimento.  

Goiânia/GO, data da assinatura digital. 

 

 

CINCOS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA 

STENIUS LACERDA BASTOS 

Administrador Judicial 
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